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			Alexandre Braga Massella


			Contrariando algumas previsões que anunciavam a morte iminente da filosofia moral utilitarista,1 essa doutrina continua, a julgar pelo volume de escritos que a cercam, um tema de reflexão privilegiado nos estudos sobre a Ética. Admite-se que a ideia central da doutrina, a de que as ações e as instituições estão moralmente justificadas quando maximizam a quantidade total de felicidade no mundo e diminuem o sofrimento, tem apelo e representa algo de suma importância para a vida humana. Em contrapartida, importantes autores como Bernard Williams desconfiam que o repertório de conceitos desenvolvido pela ética utilitarista é pobre demais para dar plena conta da riqueza de nosso mundo moral.2 As noções de justiça e virtude, as disposições de lealdade e sinceridade, as afeições naturais e tudo aquilo que parece dirigir-se aos nossos sentimentos e suscitar a espontaneidade da ação, não poderiam ser mantidas em toda a sua integridade quando analisadas por uma abordagem de tipo utilitarista, que tende a atribuir um valor meramente instrumental para essas noções e disposições. Na própria época de Stuart Mill, Charles Dickens havia caricaturizado, em sua novela satírica Hard Times (1854), o agente moral ideal preconizado pelo utilitarismo: um eu frio e calculista cuja deliberação moral leva em conta apenas a maximização imparcial da felicidade, ignorando as emoções, os vínculos e as afeições pessoais. Publicado em 1861 como uma série de três ensaios para o Fraser’s Magazine, o Utilitarismo tinha como um de seus objetivos oferecer uma resposta aos que consideravam a doutrina, segundo os termos do próprio Stuart Mill, digna de “porcos” apenas. Tratava-se, então, por um lado, de apresentá-la de forma a poder incorporar as aspirações humanas estimadas como mais elevadas, permitindo assim o reconhecimento da multiplicidade e da variedade das fontes de felicidade de que a vida humana dispõe, e, por outro lado, de admitir na doutrina o papel desempenhado na ação moral pelas emoções e pelos sentimentos.


			Assim, uma das preocupações de Stuart Mill é a de ampliar o significado da noção de felicidade, central para a doutrina, livrando-a das restrições impostas pela precisão almejada pelo utilitarismo de Jeremy Bentham, no interior do qual, aliás, o próprio Stuart Mill havia sido educado. A centralidade da noção de felicidade para o utilitarismo de Stuart Mill vincula-se não só a uma visão hedonista do bem humano, mas também a uma visão teleológica do raciocínio prático. Assim, de acordo com essa visão teleológica, ao estabelecer que a felicidade é o fim humano por excelência, Stuart Mill pretende estar determinando também o critério da moralidade, isto é, essa instituição humana deve ser avaliada e, se necessário, aperfeiçoada, pelo propósito a que está destinada. A definição de felicidade em termos de prazer e dor, própria da visão hedonista e apresentada logo no início do Utilitarismo, é elaborada no sentido de garantir que os prazeres associados a atividades intelectuais e morais como ler filosofia e ser solidário com os demais contribua mais para nossa felicidade do que os prazeres meramente físicos. A preocupação de Stuart Mill é como caracterizar essa maior contribuição que os prazeres estimados como mais elevados trariam para nossa felicidade. Na concepção de Bentham, que Stuart Mill se esforçará para ultrapassar, prazeres e dores poderiam ser medidos em termos de categorias como intensidade e duração, o que permitiria alinhá-los em uma escala cardinal que orientaria nossos juízos sobre a felicidade obtida. Ora, se aumentarmos a intensidade e a duração das qualidades prazerosas de uma experiência meramente física é legítimo pensar que o valor desta poderá ultrapassar o valor de uma experiência considerada mais elevada. Para evitar essa conclusão nada edificante para a doutrina, Stuart Mill negará a comensurabilidade de certos prazeres, traçando uma distinção qualitativa entre prazeres inferiores e superiores. O problema, apontado pelos comentadores, é como justificar essa distinção dentro do quadro de um hedonismo que explica o valor das experiências pela sua natureza prazerosa. Pergunta-se se essa distinção não obrigaria Stuart Mill a aceitar que os prazeres superiores são mais valiosos, não por serem mais prazerosos, mas por alguma outra razão (como a de realizar as potencialidades humanas daqueles que os experimentam) e, com isso, a renunciar aos aspectos hedonistas de sua filosofia moral.3


			Assim, uma das questões que tem ocupado os intérpretes é a de saber até que ponto Stuart Mill, ao tentar enfrentar certas críticas ao utilitarismo, não teria ido além daquilo que seu ponto de partida hedonista permitia, pois, se a qualidade intrínseca de uma experiência (sua nobreza, sua profundidade, seu caráter intelectual, por exemplo) pode aumentar o prazer e, portanto, o valor dessa experiência para nossa felicidade, por que tal qualidade não poderia ser, em si mesma, uma propriedade que confere valor para nossas experiências, mesmo que estas não sejam prazerosas?


			Na concepção de Stuart Mill, uma pessoa feliz é aquela que procura desenvolver seus talentos, refinar seus gostos e cultivar vínculos sociais. É essa concepção que, argumenta-se, pode não ser compatível com uma das principais teses utilitaristas — a de que as ações moralmente corretas são as que maximizam a felicidade. O valor que será concedido por Stuart Mill ao desenvolvimento e à excelência do caráter não ameaçaria destituir a felicidade como o critério supremo e único da ação moral? Stuart Mill argumentará que o florescimento das potencialidades humanas é parte da felicidade, traçando assim uma distinção de fundamental importância para ampliar o quadro conceitual da psicologia do utilitarismo: a distinção entre aqueles objetos e valores que constituem parte da felicidade e aqueles que são um meio para a felicidade. Stuart Mill tentará estabelecer a felicidade como o único bem, baseando-se no suposto fato de que tudo aquilo que é desejado por si mesmo é desejado porque é imaginado como algo prazeroso. Assim, podemos extrair prazer de um ato generoso que praticamos, mas não agimos dessa forma para obter esse prazer.


			Entretanto seus intérpretes apontam que desejamos muitas coisas que não representamos como algo prazeroso, mas como algo que constitui parte de um outro fim que não a felicidade. Podemos, por exemplo, desejar aumentar o conhecimento de uma situação apenas porque valorizamos uma conduta autônoma, realizada com o conhecimento dos elementos relevantes da situação, e de nada adiantaria, talvez, dizer que esse conhecimento nos proporciona felicidade, pois, no caso em questão, o contentamento não significaria um estado de prazer mas apenas que não queríamos que as coisas ocorressem com a nossa ignorância.4 Além disso, se uma qualidade como a excelência de caráter pode aumentar a nossa felicidade, é preciso que ela já seja estimada como algo que possui valor próprio, mas, nesse caso, ela seria digna de ser almejada independentemente da felicidade que pode gerar. De fato, como o aperfeiçoamento de nosso caráter nos poderia tornar felizes se já não fosse avaliado como um bem? Assim, indaga-se se o utilitarismo de Stuart Mill, ao tornar a felicidade o fim predominante da vida, ainda que tal felicidade inclua componentes variados que vão desde a satisfação física até a excelência do caráter, pode incorporar também o fato de que muitos fins que buscamos são valorizados intrinsecamente, e não apenas instrumentalmente, como fontes da felicidade e como razões para a ação.


			Parte da dificuldade, e também do atrativo, dessa tentativa de superar o utilitarismo de Bentham, reside no esforço de Stuart Mill por conciliar diferentes tradições filosóficas.


			Em um ensaio sobre Bentham publicado em 1838 na London and Westminster Review,5 Stuart Mill impõe-se a tarefa de estender e diversificar a concepção geral de natureza humana e de vida própria à filosofia de seu mestre. A crítica ao legado de Bentham não obedece apenas as regras de uma evolução puramente intelectual, pois parece ser animada também por uma insatisfação muito maior que Stuart Mill sentia em relação à sua própria vida, formada e inspirada pelos preceitos utilitaristas. Em sua Autobiografia, Stuart Mill relata a depressão nervosa que o acometeu no outono de 1826 e a súbita descoberta de que não havia nada em sua vida que realmente o atraía: “encontrando-me nessa situação espiritual ocorreu-me fazer a mim mesmo esta pergunta: ‘Supõe que todas as tuas metas na vida tenham sido realizadas, que todas as transformações que persegues nas instituições e nas opiniões possam efetuar-se neste instante: seria isto motivo de grande felicidade e alegria para ti?’ E minha consciência, sem poder se reprimir, respondeu-me claramente: ‘Não!’. Neste momento, meu coração se abateu. Todo o fundamento sobre o qual minha vida estava construída havia sido derrubado. Toda minha vida estava baseada na busca contínua de uma meta e essa meta já não me atraía”.6 Na interpretação do próprio Stuart Mill, essa experiência seria sintomática das falhas do processo educativo a que foi submetido desde a infância. Orientado por seu pai, o economista e filósofo James Mill, e com o acompanhamento a distância de Bentham, Stuart Mill foi preparado para ser o porta-voz do credo utilitarista. Sua educação, toda ela conduzida por James Mill, para que o contato dispersivo com outras crianças fosse assim evitado, incluiu o aprendizado da língua grega aos 3 anos e a leitura dos diálogos de Platão aos 7. A ideia era formar uma mente analítica, atenta aos fatos e suficientemente crítica para não se deixar impressionar pelas convenções ou tradições. Na avaliação posterior da Autobiografia, esses hábitos analíticos foram eficazes para a dissolução e crítica dos preconceitos, mas, como não foram acompanhados pelo cultivo dos sentimentos, acabaram por corroer também as paixões e as virtudes: “Todos aqueles a quem eu admirava eram da opinião de que as maiores e mais seguras fontes da felicidade eram o prazer de simpatizar com os seres humanos e os sentimentos que faziam do bem dos demais e, especialmente, da humanidade, o objetivo da existência. Da verdade disso estava eu convencido; mas saber que esses sentimentos me tornariam feliz, caso eu os tivesse, não produzia em mim tais sentimentos. Minha educação (...) havia fracassado no momento de criar esses sentimentos com vigor suficiente para resistir à influência dissolvente da análise”.7 Teria sido importante na superação dessa crise e no despertar das reações emocionais adormecidas, a leitura de autores românticos como Samuel T. Coleridge e William Wordsworth.


			A tarefa de reformular o utilitarismo de Bentham vem orientada, justamente, por elementos que estariam presentes na filosofia moral e social de Coleridge, examinada num ensaio de 1840 para a mesma revista.


			Aparentemente, segundo os termos do próprio Stuart Mill, essas duas “mentes seminais da Inglaterra”, seriam “habitantes de mundos diferentes”.8 De um lado, Bentham, o inovador e “grande questionador das coisas estabelecidas”, original em sua aplicação dos métodos científicos antecipados por Bacon, Hobbes, Hume e Locke, aos campos da moral e da política, incansável na demonstração até mesmo das verdades por todos reconhecidas e na arte de reduzir as noções gerais, as “vagas generalidades” propícias ao erro, aos fatos individuais que as constituem. Stuart Mill exemplifica esse procedimento na área em que teria rendido mais frutos, a das questões legais, onde Bentham tem o cuidado de provar porque ações consideradas criminosas são imorais e, ainda, a ousadia de submeter à crítica as respeitadas leis inglesas. De outro lado, Coleridge, que, se também estimulou a indagação filosófica das crenças e opiniões legadas pela tradição, o fez dentro de um espírito conservador, e cujas doutrinas epistemológicas recusam justamente a tradição empirista de Bacon e Locke, compartilhada por Bentham e pelo próprio Stuart Mill.


			Na avaliação de Stuart Mill, o método de Bentham assegura precisão e clareza, mas não um conhecimento suficientemente compreensivo. O conteúdo das premissas que serão submetidas aos rigores do método analítico determinará os limites do conhecimento obtido. No campo da filosofia moral e política, o conhecimento prévio que o investigador dispõe a respeito das propriedades do homem e de sua situação no mundo constitui um limite que, para ser ultrapassado, exigirá certas qualidades mentais. Ora, Bentham, na avaliação de Stuart Mill, não possuía nem um conhecimento amplo o suficiente da natureza humana nem as qualidades necessárias para ampliá-lo: “O homem é concebido por Bentham como um ser suscetível de prazeres e dores, e governado, na sua conduta, em parte pelas diferentes modificações do autointeresse e pelas paixões comumente classificadas como egoístas e, em parte, pelas simpatias, ou ocasionalmente antipatias, em relação a outro seres. E aqui termina a concepção de natureza humana de Bentham (...). O homem nunca é reconhecido por ele como um ser capaz de buscar a perfeição espiritual como um fim; de desejar, em si mesmo, a conformidade de seu próprio caráter com seu padrão de excelência, sem esperar pelo bem ou temer pelo mal que pode advir de qualquer outra fonte além de sua própria consciência interior”.9


			E Bentham careceria daquilo que Stuart Mill chama de Imaginação, a faculdade graças a qual os seres humanos compreendem outros seres humanos, suas circunstâncias e seus sentimentos, faculdade essencial ao poeta, ao dramaturgo, ao historiador e também ao filósofo. Iniciando suas investigações como se nada fosse conhecido a respeito do tema em questão, Bentham tendia a “reconstruir toda a filosofia ab initio, sem referência às opiniões de seus predecessores”.10 Ora, no estado imperfeito em que se encontra a Ciência Social e Mental, é necessário, segundo Stuart Mill, cultivar “modos antagônicos de pensamento”, levar em conta outras escolas e, sobretudo, a “mente coletiva da raça humana”, patrimônio em que todos os pontos de vista parciais, condicionados pelas particularidades de condição e temperamento, estariam representados. Bentham, entretanto, desqualificava como “vagas generalidades” todas as especulações morais que não reconheciam o princípio de utilidade como o critério da moral.


			O método de Coleridge permitirá, justamente, uma visão menos simplista da natureza humana. Pois enquanto o método de Bentham confronta as opiniões e valores recebidos a partir de um ponto de vista externo a elas, avaliando-as em sua verdade ou falsidade de acordo com o princípio da utilidade, o método de Coleridge pergunta pelo significado das opiniões, esforçando-se por examiná-las com os olhos daqueles que delas compartilham, propondo assim uma perspectiva interna. Para Coleridge, a crença duradoura em uma doutrina era parte do problema a ser investigado, crença que pode ser indicativa, se não de alguma verdade contida na opinião ou valor, ao menos de sua adequação para satisfazer determinadas necessidades humanas.11


			Stuart Mill tentará combinar o uso desses dois métodos que, no âmbito das questões morais e políticas ao menos, poderiam ser considerados, além de legítimos, complementares. Tratava-se então de combinar o uso do critério utilitarista que, de acordo com Bentham, avalia a moralidade das ações conforme a maximização da felicidade do maior número de pessoas (o balanço dos prazeres e dores causados), com uma concepção de natureza humana que, fiel aos ensinamentos de Coleridge, respeite as várias dimensões desta. Seria necessário assim, manter, por um lado, a exigência de um critério único que permita juízos comparativos sobre diversos fins e cursos de ação, momento em que prevalecerá o racionalismo de Bentham e a assimilação de uma teoria ética à estrutura de uma teoria científica tal como Stuart Mill entendia esta última: um corpo de proposições dedutivamente conectadas e sustentadas pelo menor número possível de leis. No caso da Ética, o princípio da maior felicidade do maior número sustentaria o edifício. Por meio desse princípio, nossas disposições valorativas tendem a ser avaliadas de acordo com seu valor instrumental para a felicidade geral, predominando assim o ponto de vista externo da consciência utilitarista. Por outro lado, seria necessário conservar o ponto de vista interno às crenças preconizado por Coleridge, isto é, o modo como entendemos nossas noções normais de valores, como bens que valem em si mesmos, independentemente de qualquer valor instrumental.


			Em seu Sistema de Lógica, Stuart Mill elabora um quadro ampliado da conduta e da motivação humanas, onde a ação moral é apenas uma das esferas, e no interior do qual podem ser inseridas as reflexões elaboradas no Utilitarismo. A “Arte da Vida”, que é como ele designa esse quadro, seria composta pela “Moral”, pela “Estética” e pela “Conveniência”. No ensaio sobre Bentham, essas esferas surgem, com denominações ligeiramente diferentes, como três aspectos da ação humana: o aspecto moral, que se dirige à nossa razão e consciência e em que os termos de avaliação são o “certo” e o “errado”, o aspecto estético, que se dirige à nossa imaginação e em que as ações podem ser admiráveis ou vis, e o aspecto simpático, que envolve nossos sentimentos de simpatia e compaixão e em que predominam termos como “amável” e “desagradável”. Assim, “a moralidade de uma ação depende de suas consequências previsíveis; sua beleza e sua amabilidade, e as avaliações negativas correspondentes, dependem das qualidades que a ação evidencia”.12 Para citar o exemplo do próprio Stuart Mill: “A ação de Brutus ao condenar seus filhos era certa, porque ela executava assim, contra pessoas cuja culpa era indubitável, uma lei essencial à nação; era admirável, porque evidenciava um raro grau de patriotismo, coragem e autocontrole; mas nada havia de amável nela”.13 O risco, apontado por Stuart Mill, é o de aderir exclusivamente a uma dessas esferas, equívoco cometido por Bentham ao reduzir as duas últimas à esfera da Moral.


			Entretanto, é discutível se o próprio Stuart Mill conferia autonomia a cada uma dessas esferas, já que a única coisa valiosa, como o capítulo 4 do Utilitarismo tentará mostrar, é a felicidade, que, dessa forma, se torna o fundamento do raciocínio prático em geral, e não apenas da moral. Isso sugere que os conflitos no interior dessas esferas e entre elas seriam resolvidos consultando-se o princípio de utilidade. Assim, situações em que os valores de nossa moralidade costumeira nos deixam em um dilema — por exemplo, manter a promessa de um encontro ou atender a um chamado urgente — poderiam ser resolvidas mediante o uso do princípio da utilidade, que nos orientaria no cálculo da ação moral. E quando se tratar de disputas relativas ao aspecto estético de uma ação, o critério supremo não será um valor puramente estético, mas a maximização da felicidade humana. Convém ressaltar ainda que o uso do princípio de utilidade não se limita a este. Para Stuart Mill, a moralidade costumeira não é algo inatacável. É certo que o conjunto de princípios que ela incorpora — não matar, não roubar etc. — e no qual fomos criados, estaria, em última análise, fundado no princípio de utilidade, ainda que isso não seja reconhecido. Mas ele não atribui nenhum valor especial a essa moralidade costumeira: “admito, ou melhor, sustento sem reservas (...) que o código ético recebido não é, de forma alguma, de direito divino; e que a humanidade tem ainda muito que aprender a respeito dos efeitos das ações sobre a felicidade geral”.14 E de fato Stuart Mill denunciou, por exemplo, em um pequeno texto intitulado The Subjection of Women, o teor sexista da moralidade costumeira, que condenava as mulheres a uma posição submissa, tanto na esfera privada como pública.


			Mas, contestam os intérpretes, a reflexão sobre nossos princípios morais orientada pelo princípio de utilidade não ameaçaria esvaziar nossa vida moral, pelo menos da forma como essa vida aparece para a consciência moral do agente? Nossas noções de honestidade, amizade, lealdade ou justiça continuariam sendo as mesmas após termos refletido, orientados pelo princípio utilitarista, e compreendido que o valor dessas noções pode estar em algo para além delas? Nossa concepção de punição, por exemplo, não permite que inocentes sejam castigados, mesmo que isso evite males maiores. O utilitarismo de Stuart Mill pode até responder que sim, é injusta a punição de inocentes porque a insegurança assim gerada em relação à aplicação das normas não maximizaria a felicidade. Essa resposta utilitarista, entretanto, não alcançaria o fundo da objeção, pois consideraríamos injusta a punição de inocentes mesmo que isso promovesse a felicidade, simplesmente porque inocentes não merecem ser castigados e porque não admitimos usar as pessoas como instrumentos da felicidade geral. O utilitarismo não poderia assim reproduzir as razões que temos para condenar a punição de inocentes, não poderia reconhecer essas razões como parte de uma categoria moral última. O máximo que a análise utilitarista poderia fazer em relação a isso seria registrar essas razões como dados, como uma das nossas atitudes morais mais caras.15


			Seja como for, é preciso levar em conta a distinção, traçada por Stuart Mill no capítulo 2, entre a regra ou o critério da ação moral e o motivo da ação: o utilitarismo de Stuart Mill pretende ser uma teoria da justificação moral, estabelecendo um critério do certo e do errado, e não uma teoria da deliberação moral que nos instruiria como decidir quais as ações a serem realizadas.16 Assim, no entender de Stuart Mill, o utilitarismo pode admitir qualquer motivação que maximize a felicidade, inclusive as de ordem emocional e sentimental. A confusão entre a regra e o motivo teria sido cometida, no entender de Stuart Mill, por A. Comte: “ele [A. Comte] cometeu o erro que é, com frequência, atribuído a toda a classe dos moralistas utilitaristas; ele exigia que o critério da conduta fosse também seu motivo exclusivo. Porque o bem da raça humana é o critério supremo do certo e do errado, e porque a disciplina moral consiste em cultivar a máxima repugnância possível em relação a todas as condutas injuriosas para o bem geral, o Sr. Comte infere que o bem dos outros é o único induzimento que deveríamos permitir para as nossas ações; e que deveríamos esforçar-nos por subjugar todos os desejos que se dirigem à nossa satisfação pessoal (...). A regra de ouro da moralidade, na religião do Sr. Comte, é o viver para os outros, ‘vivre pour autrui’ (...). O Sr. Comte é um homem moralmente intoxicado. Para ele, toda questão é uma questão de moralidade, e só o motivo da moralidade é permitido”.17 Assim, do ponto de vista daquele que reflete sobre as instituições que seriam justificáveis pelo princípio de utilidade, não faria sentido inculcar apenas o motivo da moralidade. Ao contrário, a felicidade do maior número pode ser aumentada se, em vez de buscarmos apenas o bem dos demais, buscarmos a nossa própria felicidade, desde que essa busca não prejudique os outros.


			Convém levar em conta ainda que Stuart Mill se dirige a leitores que tomam a moral, que afinal pressupõe uma preocupação com os demais, a sério. Polemizar com aqueles que contestam a possibilidade de agirmos moralmente não faz parte das suas preocupações. Assim, ainda que o seu empenho em ampliar o quadro analítico do utilitarismo possa não ser plenamente satisfatório, é certo, para Stuart Mill, que nossa contribuição para a maior felicidade do maior número depende tanto de uma sincera adesão aos valores prescritos pela moralidade costumeira como de nossa capacidade para aperfeiçoá-la orientados pelo princípio da utilidade.


			Mas quando se trata de assumir o ponto de vista do próprio agente, a atitude de Stuart Mill em relação à felicidade ganha certo sabor de renúncia, como a sugerir que só alcançaremos a felicidade se, paradoxalmente, renunciarmos a ela como a meta de nossas vidas. É o que nos ensina e nos exorta sua Autobiografia: “Só são felizes os que têm a mente fixada em algum objeto que não seja a sua própria felicidade: a felicidade de outros, a melhora da humanidade, ou, inclusive, alguma arte ou projeto que não se busque como um meio, mas como uma meta em si mesma ideal. Assim, apontando para outra coisa, encontra-se casualmente a felicidade. As satisfações da vida são suficientes para fazer dela algo prazeroso quando são tomadas en passant, sem fazer delas o objetivo principal. No momento em que lhes damos a máxima importância, percebemos imediatamente que são insuficientes. Não poderão sustentar-se se as submetemos a um exame rigoroso. Pergunta se és feliz e deixarás de sê-lo. A única opção é considerar, não a felicidade, mas algum outro fim externo a ela, como o propósito de nossa vida. Faze com que tuas reflexões, teu escrutínio e tua introspecção se esgotem nisso. E se tiveres a fortuna de vê-los rodeados por outras circunstâncias favoráveis, inalarás felicidade com o ar que respiras, sem deter-te a pensar nela, sem deixar que ocupe tua imaginação e sem afugentá-la com interrogações fatais. Essa teoria se converteu no fundamento de minha filosofia de vida. E todavia me aferro a ela, pois considero que é a melhor para todos aqueles que possuem um grau moderado de sensibilidade e de capacidade para o gozo, ou seja, para a grande maioria do gênero humano”.18
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